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Município de Patos de Minas
           Secretaria Municipal de Administração
             Comissão Permanente de Licitações

EDITAL DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº. 19/2018
O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, com sede na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 Bairro Eldorado, em PATOS DE MINAS — MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ sob o no 18.602.011/0001-07, torna público, que está promovendo, por sua Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria no 4.067 de 20/08/2018, a Concorrência nº 19/2018, a qual se processará em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, da Lei Federal nº 8987 de 13 de fevereiro de 1995 que institui o regime de concessão e permissão para prestação de serviços públicos, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, sob o tipo maior lance ou oferta, visando a CONCESSÃO DE USO DE ÁREA PÚBLICA PARA CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE 04 (QUATRO) QUIOSQUES NA ORLA DA LAGOA GRANDE NO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, a realizar-se no dia 06/12/2018 às 13:30 horas (com horário de protocolo até às 13:00 horas do mesmo dia), para concessão remunerada de uso de área, mediante atendimento das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, de acordo com os dispositivos da Lei Federal nº. 8.666/93.
1 – DO OBJETO
A presente licitação tem por objeto a CONCESSÃO DE USO DE ÁREA PÚBLICA PARA CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE 04 (QUATRO) QUIOSQUES NA ORLA DA LAGOA GRANDE NO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS.
1.1) ÁREA DE CONCESSÃO: Construção de quiosque, com área total de 9,59 (nove vírgula cinquenta e nove) metros quadrados e concessão de uso do mesmo.
1.2) PROJETO BÁSICO: Documento orientativo das condições para concessão do serviço.
1.3) CONCEDENTE: Município de Patos de Minas.
1.4) CONCESSIONÁRIA: Pessoas jurídicas vencedoras do certame, com toda a documentação e certidões legais exigidas, em dia com as instituições normativas para a exploração do serviço.
2 – DO LANCE MÍNIMO, CRITÉRIOS E JULGAMENTO
2.1) CRITÉRIO PARA JULGAMENTO: O critério de julgamento será o de maior lance ou oferta. Na proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com a concessão, ficando vedada qualquer alegação posterior que vise ressarcimento de custos não considerados nos preços cotados. Cada participante poderá concorrer somente a um quiosque.
2.2) LANCE MÍNIMO/ÁGIO: O licitante deverá apresentar proposta de pagamento mínimo no valor de R$ 772,20 (setecentos e setenta e dois reais e vinte centavos), em envelope fechado.
O vencedor da licitação, pagará o valor do lance mediante Guia de Arrecadação Municipal (G.A.M), acrescido da taxa de expediente, retirada pela Concessionária na Diretoria de Receita da Secretaria Municipal de Finanças, no prazo de 10 (dez) dias contados da homologação da licitação.
2.2.1) No caso de empate ficto, situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor, deverá ser aplicado o disposto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006 e Lei Federal nº 8666/93.
2.2.2) Nos demais casos de empate no valor dos lances, terão como critério de desempate o sorteio, na presença dos interessados, conforme preceitua o § 20 do art. 45 da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posteriores.
2.3) VALOR MENSAL: Após ultrapassado o prazo de amortização do investimento, a Concessionária deverá iniciar o pagamento de 200 UFPM mensal para cada quiosque, por meio de Guia de Arrecadação Municipal (G.A.M), acrescido da taxa de expediente (taxa em UFPM), retirada perante a Diretoria de Receita da Secretaria Municipal de Finanças. Deverá realizar o pagamento mensalmente até o 100 (décimo) dia do mês.
3 – DOS ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL
3.1 – Anexo l: Proposta de Preços
3.2 – Anexo II: Projeto Básico
3.3 – Anexo III: Croqui da área de concessão, quiosques e planilha orçamentária
3.4 – Anexo IV: Minuta do Contrato de Concessão Remunerada de Uso
3.5 – Anexo V: Declaração ME/EPP
3.6 – Anexo VI: Declaração de Cumprimento do disposto no art. 70, XXXIII, da CF/88.
3.7 – Anexo VII: Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa.
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3.8 – Anexo VIII: Credenciamento
3.9 – Anexo IX: Justificativa Vedação de Empresas em Consórcio
4 – DO PRAZO
4.1) O prazo da concessão de uso é de 05 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado uma só vez e, por igual período, desde que de acordo com a legislação vigente e conveniência da CONCEDENTE.
5 – DA TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS
5.1) A Concessionária não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e as obrigações decorrentes do contrato, sem a prévia e expressa concordância da Concedente.
6 – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
6.1) Considerando o objetivo social e o interesse público da CONCEDENTE, a empresa proponente vencedora, seus Sócios, Diretores, Administradores e Gerentes somente poderão realizar alterações decorrentes de entrada, saída ou movimentação de quotas de capital social e/ou mudanças em sua razão social, se cumpridas as exigências cadastrais, Normas e Regulamentos Internos da CONCEDENTE.
6.2) Durante a vigência do contrato, qualquer alteração contratual registrada na Junta Comercial deverá ser comunicada à CONCEDENTE.
7 – DAS ADEQUAÇÕES
7.1) Fica proibida a ampliação de benfeitoria sem autorização do órgão gestor (Município de Patos de Minas).
7.2) A concessionária não poderá realizar qualquer alteração na área concedida, seja estética, estrutural ou funcional, sem a prévia e expressa autorização do Município de Patos de Minas, sob pena de extinção da concessão.
8 – CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
8.1) O edital completo encontra-se no site oficial do Município  www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes e no Portal da Transparência do Município http://187.72.229.145:8444/governa-transparencia-web/paginas/publico/lei12527/licitacoes/consultarLicitacao.xhtml.
8.1.1) Todas as alterações, retificações ou esclarecimentos que porventura se fizerem necessários serão publicados no Diário Oficial, no site www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes, e no Portal da Transparência do Município http://187.72.229.145:8444/governa-transparencia-web/paginas/publico/lei12527/licitacoes/consultarLicitacao.xhtml, sendo que o acompanhamento destas informações será de total responsabilidade dos licitantes.
8.1.2) Também é possível obter cópia impressa xerografada no Setor de Xerox da CONCEDENTE, localizado na sede do Município de Patos de Minas MG, desde que o interessado arque com o valor referente às cópias.
8.2) As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame, obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes e no Portal da Transparência do Município http://187.72.229.145:8444/governa-transparencia-web/paginas/publico/lei12527/licitacoes/consultarLicitacao.xhtml. bem como as publicações no Diário Oficial do Estado, visando ao conhecimento de possíveis alterações e avisos.
8.3) Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o e-mail – licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br ou serem protocolados no setor de Protocolo do Município, contendo a assinatura do proponente, acompanhado(s) de cópia do contrato social (caso seja o proprietário da empresa) ou de procuração (caso seja representante).
8.3.1) Somente serão respondidas as consultas formalizadas, por escrito, protocoladas até 2 (dois) dias úteis antes da data de entrega da documentação.
8.3.2) Os esclarecimentos solicitados serão respondidos por e-mail; caso haja retificação, poderá ser consultada no site: www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes e no Portal da Transparência do Município http://187.72.229.145:8444/governa-transparencia-web/paginas/publico/lei12527/licitacoes/consultarLicitacao.xhtml.
8.4) As impugnações deverão ser protocoladas na Seção de Protocolo do Município de Patos de Minas — MG, acompanhados de procuração ou contrato social. Os mesmos poderão ser enviados digitalizados, via e-mail (licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br), com a remessa do original via correio dentro do prazo legal.
9 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
9.1) Poderão participar da presente licitação quaisquer interessados que sejam pessoas jurídicas, com objeto social compatível com o deste certame, que atendam às exigências e requisitos contidos neste edital e anexos, que sejam regularmente constituídas e não estejam impedidas, por razões legais, disciplinares ou regulamentares, de participar da licitação.
9.2) Não poderão participar da presente licitação, empresas enquadradas em qualquer das seguintes hipóteses:

· suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com este Município;
· que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação,  insolvência civil, empresas estrangeiras que não funcionam no país; ressalvada a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº 8.666/93 (TCU, Ac.8.271/2011-2a Cam., DOU de 04/10/2011);
· que tenham sido declarada inidônea e/ou punida com suspensão para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, conforme art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93;
· enquadrada nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n o 8.666/93;
· em consórcio;
9.3) Os interessados deverão protocolizar no SETOR DE PROTOCOLO, na sede administrativa deste Município, até as 13:00 horas (hora do relógio protocolizador), do dia 06/12/2018, os envelopes no. 01 e 02, referentes à Documentação e Proposta Comercial, devidamente fechados e rubricados nos lacres, com identificação externa do respectivo conteúdo, como segue:
À Comissão de Licitação – CONCORRÊNCIA nº 19/2018
Município de Patos de Minas – MG
Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1 0 Andar – Eldorado
CEP. 38.700-900 – Patos de Minas – MG
Envelope no 1 – Documentação de Habilitação
(Razão social ou Nome Comercial do licitante e endereço completo)
À Comissão de Licitação – CONCORRÊNCIA nº 19/2018
Município de Patos de Minas – MG
Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1 0 Andar – Eldorado
CEP. 38.700-900 – Patos de Minas – MG
Envelope no  2 – Proposta Comercial
(Razão social ou Nome Comercial do licitante e endereço completo)
9.4) Todos os documentos deverão ser entregues sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, devendo aqueles que não forem apresentados em papel timbrado trazer a razão social ou denominação social do licitante.
9.5) Não serão recebidos envelopes apresentados após a data e hora estabelecidas para o protocolo.
9.6) Todos os documentos deverão ser apresentados em originais ou em cópias autenticadas. Não serão aceitos documentos enviados por e-mail ou por fax. Os proponentes apresentarão os documentos originais ou cópias autenticadas em cartório, ou cópias autenticadas por servidor do Setor de Compras e Licitações do Município até às 17:00h do dia anterior à abertura da sessão.
9.7) Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.
9.8) É de inteira responsabilidade do licitante, a leitura e o fiel cumprimento de todas as exigências deste edital.
9.9) Os licitantes deverão comparecer por seu representante legal ou por representante munido de credencial idônea (ANEXO VIII), à reunião de abertura dos envelopes. A não apresentação do credenciamento do representante não será motivo de inabilitação; neste caso, ficará apenas impedido de se manifestar durante os trabalhos, de interpor recursos ou de desistir dos mesmos.
9.10) Realizado o credenciamento do representante legal dos licitantes, será verificado eventual descumprimento das vedações elencadas no subitem 2.2 do item 2 – Das Condições Para Participação na Licitação, mediante consulta ao:
9.10.1) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.qov.br/ceis, em atendimento ao disposto na Portaria CGU nO 516 de 15/03/2010.
9.10.2) As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.
9.12) Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certame, os envelopes “Documentação”, relativos à habilitação, serão abertos e apreciados pela Comissão Permanente de Licitação, na presença dos interessados.
10 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n. 0 1)
10.1) Os licitantes participantes que não apresentarem todos os documentos abaixo exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos, ou com a validade expirada, poderão ser inabilitadas, não se admitindo complementação posterior à sessão de abertura do certame. A CPL, visando atender ao interesse público, poderá verificar e/ou atualizar dados dos licitantes, inclusive através de consulta à internet, desde que seja feito durante a própria sessão.
10.1.1) Para pessoa jurídica, documentos de letras "a" a "i":
a) A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato consolidado.
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes.
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor.
d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor.
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, em vigor.
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do município, em vigor. A prova de regularidade com a fazenda municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários.
g) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo (s) distribuidor (es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes.
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho, em vigor.
i) Declaração de cumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no. 8.666/93 (Anexo VI).
10.2) A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante a apresentação da documentação abaixo indicada no envelope no 01 (Habilitação):
a) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 40 do artigo 3º da LC 123/06, conforme modelo, constante do Anexo V.
10.2.1) As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
10.2.2) As empresas que declararem a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, mediante a apresentação do documento especificado na condição do item 10.2 deste edital, serão consideradas habilitadas, mesmo que apresentem alguma restrição, na documentação de comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser regularizada posteriormente.
10.2.3) Caso haja alguma restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Patos de Minas, para regularização da documentação.
10.2.4) A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido à Comissão de Licitações.
10.2.5) Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos.
10.2.6) A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.2.3 deste edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal no 8.666/93, sendo facultado à Comissão de Licitações, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos deste edital, ou submeter o processo à Autoridade Competente para revogação.
10.2.7) Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou encadernados, na ordem retromencionada. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.
11 – DA PROPOSTA COMERCIAL (Envelope n.º 2)
11.1) Será apresentada em uma única via, sem rasura ou emendas, com clareza e objetividade, conforme ANEXO l. A Proposta Comercial deverá conter os seguintes dizeres:
a) Nome completo do(a) proponente e referência ao número da licitação;
b) Identificação da área objeto da licitação;
c) Valor do lance em algarismo e por extenso. Em caso de pequenas divergências, a forma por extenso terá preferência sobre a numérica, a critério da Comissão Permanente de Licitação; e
d) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de sua abertura.
11.2) Deverá ser apresentada proposta de preços, com lance ou oferta de no mínimo R$ 772,20 (setecentos e setenta e dois reais e vinte centavos), para cada quiosque.
11.2.1) Serão desclassificadas as empresas que apresentarem lance ou oferta inferior ao valor mínimo desta concorrência, que é R$ 772,20 (setecentos e setenta e dois reais e vinte centavos), para cada quiosque.
11.3) O pagamento do valor do lance será realizado mediante Guia de Arrecadação Municipal (G.A.M), no prazo de 10 (dez) dias contados da homologação da licitação.
11.4) A proposta e os documentos que a completam serão assinados, na forma contratual ou estatutária, salvo procuração idônea elou representante devidamente credenciado.
11.5) Não serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões ou retificações na proposta, depois de apresentada.
11.6) Não serão aceitas propostas que estejam em desacordo com as especificações aqui exigidas.
11.7) A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data estabelecida neste edital para o recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta Comercial”.
11.7.1) Se por motivo de força maior a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, poderá ser solicitada a prorrogação por igual prazo, no mínimo.
12 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES
12.1) A abertura dos envelopes será processada pela Comissão Permanente de Licitações às 13h30min do dia 06/12/2018 na sede da CONCEDENTE, no endereço informado no preâmbulo deste edital. As proponentes interessadas em participar do certame far-se-ão presentes por seus representantes legais ou por procuradores com poderes especiais para intervir nas fases do procedimento licitatório, devendo vistar com os membros da Comissão toda a documentação das concorrentes.
12.2) Esta fase contém duas etapas distintas, atinentes à abertura dos envelopes nº 1 – Documentos de Habilitação e nº 2 – Proposta Comercial.
12.3) As proponentes que atenderem as exigências do item 10 deste edital — Documentos de Habilitação – serão declaradas habilitadas a participar da etapa seguinte.
12.4) Estando regulares os Documentos de Habilitação, serão abertos os envelopes da
Proposta Comercial, observadas as exigências legais.
13 – DO JULGAMENTO
13.1) No julgamento das propostas levar-se-á sempre em consideração o disposto na Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores e será considerado(a) vencedor(a) o(a) licitante que atender aos termos desta Concorrência.
13.2) Os envelopes das Propostas Comerciais somente serão abertos, após a solução das dúvidas relativas à documentação.
13.3) No julgamento das propostas será adotado exclusivamente como critério de classificação o maior lance ou oferta.
13.4) Será considerado(a) vencedor(a) o(a) licitante cuja proposta apresentar o maior lance ou oferta.
13.5) Serão desclassificadas as propostas cujos lances mínimos estiverem com valor inferior ao mínimo estipulado neste edital.
13.6) Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às especificações técnicas contidas neste ato convocatório, conforme avaliação dos técnicos do Município de Patos de Minas.
13.7) A Comissão Permanente de Licitação, para apreciação das propostas poderá solicitar assessoramento técnico e específico na área de competência, que se efetivará através de parecer que integrará o processo.
13.8) Serão registradas em ata as ocorrências da reunião e a classificação do julgamento das propostas, em ordem decrescente dos preços.
13.9) A critério da Presidente da Comissão, o julgamento final das propostas poderá realizar-se em outro dia e hora, em função do horário de expediente do Município de Patos de Minas, de diligência e de análise técnica das propostas e objeções apresentadas.
13.10) A adjudicação será feita ao(à) licitante que tiver apresentado a proposta julgada vencedora, observadas as disposições desta Concorrência. Fica reservado ao Município de Patos de Minas, entretanto, o direito de, a qualquer tempo, desistir da contratação do objeto, declarar a prorrogação ou renovação da licitação, no todo ou em parte, ou sua anulação.
13.11) A decisão da Comissão tornar-se-á definitiva após a devida homologação pela autoridade competente.
14 – DOS RECURSOS E CONTRARRAZÕES
14.1) O(a) licitante poderá apresentar recursos contra as decisões da Comissão Permanente de Licitação, nos termos e prazos do art. 109 da Lei Federal no 8.666/93.
14.1.1) A interposição de recurso será comunicada aos(às) demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou lavratura da ata.
14.2) Os recursos e as respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos:
14.2.1) Deverão ser protocolados na Seção de Protocolo do Município de Patos de Minas — MG, com endereço à Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1 0 Andar – Eldorado, em PATOS DE MINAS – MG. Os mesmos poderão ser enviados digitalizados, via e-mail (licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br), com a remessa do original via correio dentro do prazo legal.
14.2.1.1) A petição deverá ser assinada pelo representante legal ou credenciado do(a) licitante, com indicação de sua(seu) razão social(nome), número do CNPJ(CPF) e endereço, acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato social e procuração, se procurador, somente procuração, se pública).
14.3) O Município não se responsabilizará por recursos e contrarrazões endereçados por outras formas, entregues em locais diversos do indicado acima, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal.
14.4) O acolhimento do(s) recurso(s) importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.5) O(s) recurso(s) será(ao) apreciado(s) pela Comissão Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, fazê-lo subir à autoridade superior, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento.
14.6) Recursos contra decisão de anulação ou revogação do certame devem ser dirigidos ao Secretário Municipal de Administração, protocolizados na Seção de Protocolo do Município de Patos de Minas – MG.
14.7) A decisão acerca do(s) recurso(s) interposto(s) será divulgada no site oficial deste
Município www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes e no Portal da Transparência do Município http://187.72.229.145:8444/governa-transparencia-web/paginas/publico/lei12527/licitacoes/consultarLicitacao.xhtml, e disponibilizada aos(às) licitantes no Setor de Licitações deste Município; podendo ser aplicado o disposto no § 1º do art. 109 da Lei nº 8.666/93.
14.8) Decidido(s) o(s) recurso(s) ou findo o prazo legal para sua interposição, o processo será encaminhado ao Secretário Municipal de Administração (Autoridade Superior), para HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO.
15 – DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS
15.1) Após a devida conclusão do processo licitatório, será formalizado o Contrato de Concessão Remunerado de Uso, entre a CONCEDENTE e o representante legal de cada licitante vencedor(a).
16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS
16.1) Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONCESSIONÁRIA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório.
16.2) O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA, sem justificativa aceita pela CONCEDENTE, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:
a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor   total do Contrato pela recusa em recebê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.
b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas contratuais;
c)  multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência do pagamento, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.
d) multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo.
e)  multa até o percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pelo descumprimento de cláusulas contratuais.
f) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e
g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.
16.3) As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Concedente.
16.4) A fiscalização da execução do contrato será exercida por representante(s) da Concedente, neste ato denominado(s) FISCAL(IS), ao(s) qual(is) competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo Arquiteto e Urbanista Danilo Andrade Guerra (CAU-A66142-2) da Secretaria Municipal de Planejamento, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. O gestor do contrato será o engenheiro Marcelo Ferreira Rodrigues, Diretor de Planejamento Urbano e Projetos Técnicos.
17 – DO CONTRATO
17.1) Homologada a licitação, o(a) licitante será convocado(a) para assinar o contrato, cuja minuta constitui o Anexo IV, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.
17.1.1) O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
17.2) Quando o(a) licitante convocado(a), dentro do prazo de validade de sua proposta, não mantiver habilitação regular ou se recusar a assinar o contrato, será convocado(a) outro(a) licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
18 – DISPOSIÇÕES FINAIS
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18.1) O Município de Patos de Minas poderá, em qualquer fase do processo, revogar ou alterar a presente licitação, ou o contrato dela decorrente, no todo ou em parte, mediante justificativa fundamentada. Deverá declarar, de ofício, ou por provocação de terceiros, sua nulidade, se constatada a existência de ilegalidade, nos termos da Lei n.o 8.666/93, art. 49.
18.2) Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, com base nos pareceres técnicos e disposições legais aplicáveis ao assunto.
18.3) Os(as) licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
18.4) Na contagem dos prazos previstos neste instrumento de licitação, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, conforme o disposto no art. 110 da Lei no 8.666/93.
18.5) A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das normas constantes do presente Edital independente de declaração expressa.
18.6) Estará sempre ressalvado ao Município de Patos de Minas – MG, antes da [image: image1.jpg]


assinatura do contrato, o direito de revogar ou anular esta licitação, por despacho motivado de que dará ciência aos licitantes.
18.7) A desistência do(a) licitante, por qualquer motivo, ensejará a realização de nova licitação.
18.8) Não poderá haver comércio de outros produtos na Orla da Lagoa, somente nos quiosques, uma vez que a Concessão terá caráter de exclusividade.
18.9) O Foro de Patos de Minas – MG será competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Patos de Minas/MG, 30 de outubro de 2018.
 José Martins Coelho
Secretário de Administração – Autoridade Competente [image: image2.jpg]



Christiane Teixeira de Magalhães
Presidente da CPL
ANEXO III
CONCORRÊNCIA Nº. 19/2018
CROQUI DA ÁREA DE CONCESSÃO, QUIOSQUES
E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO 
CONCORRÊNCIA Nº 19/2018
Pelo presente Contrato, o Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, CNPJ nº. 18.602.011/0001-07, com sede a Rua Dr. José Olympio de Melo 151 Patos de Minas/MG, aqui representado por seu Prefeito Municipal, Sr. José Eustáquio Rodrigues Alves, brasileiro, solteiro, economista, CPF nº 001.482.701-82, residente e domiciliado à Rua Olegário Maciel, nº 298, Centro, CEP: 38.700-122, doravante designado simplesmente CONCEDENTE, e a empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________ – INSCRIÇÃO ESTADUAL nº ____________, neste ato representada pelo sócio Sr. ________________________, inscrito no CPF nº ____________________, brasileiro, portador de Cédula de Identidade nº ________________, órgão expedidor SSP/MG, residente e domiciliado na _______________________________, doravante designada simplesmente CONCESSIONÁRIA, mediante as condições e cláusulas seguintes, conforme processo nº 215/2018 - CONCORRÊNCIA Nº 19/2018:
Cláusula Primeira – DO OBJETO 
1.1) O objeto deste contrato é a CONCESSÃO DE USO DE ÁREA PÚBLICA PARA CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE 04 (QUATRO) QUIOSQUES NA ORLA DA LAGOA GRANDE NO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS.
Cláusula Segunda – DO PRAZO
2.1) O prazo da concessão de uso é de 05 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado uma só vez e, por igual período, desde que de acordo com a legislação vigente e conveniência da CONCEDENTE.
Cláusula Terceira – DO VALOR
3.1) A CONCESSIONÁRIA pagará à CONCEDENTE o valor de R$ _____________ (__________________) ofertado em sua proposta, por meio de Guia de Arrecadação Municipal (G.A.M), retirada pelo contratante perante a Diretoria de Receita da Secretaria Municipal de Finanças, em até 10 (dez) dias após a homologação do certame.
3.2) Após ultrapassado o prazo de amortização do investimento, a Concessionária deverá iniciar o pagamento de 200 UFPM mensal para cada quiosque, por meio de Guia de Arrecadação Municipal (G.A.M), acrescido da taxa de expediente (taxa em UFPM), retirada perante a Diretoria de Receita da Secretaria Municipal de Finanças. Deverá realizar o pagamento mensalmente até o 10º (décimo) dia do mês.
3.3) No caso de reajuste, poderá ser utilizado o IGPM/FGV ou outro índice que vier a substituí-lo.
Cláusula Quarta – ATRASOS NOS PAGAMENTOS
4.1) Em caso de atraso no pagamento pela CONCESSIONÁRIA por utilização do(s) quiosques(es), incidirá uma multa de 2% (dois por cento) sobre os valores dos débitos em atraso, acrescido de juros de mora correspondentes à taxa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), sem prejuízo das demais cominações, em especial a consignada na alínea “d” da Cláusula 11 a deste instrumento.
Cláusula Quinta – DA TRANSFERÊNCIA
5.1) A Concessionária não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e as obrigações decorrentes do contrato, sem a prévia e expressa concordância da Concedente.
Cláusula Sexta – DA REVOGAÇÃO
6.1) A presente concessão será revogada de pleno direito, a qualquer tempo, independentemente do disposto na Cláusula Segunda e de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, mediante simples comunicação a CONCESSIONÁRIA, promovendo-se, via compulsória, a imediata desocupação da unidade, na verificação das seguintes ocorrências:
a) alteração, pela CONCESSIONÁRIA, da destinação indicada na cláusula primeira;
b) desistência ou renúncia da CONCESSIONÁRIA, manifestada por escrito;
c) dissolução, falência e insolvência da CONCESSIONÁRIA;
d) atrasos de quaisquer parcelas, pagamento e/ou outros débitos resultantes desta concessão, por um período superior a 90 (noventa) dias, contados do seu vencimento;
e) transferir total ou parcialmente a qualquer título a presente concessão, sem a prévia e expressa autorização da Concedente.
f) inadimplemento de qualquer obrigação assumida pelo presente instrumento, e, especialmente as previstas na cláusula décima segunda;
g) consentir a CONCESSIONÁRIA o uso do espaço por terceiros, a qualquer título e/ou ainda proceder a atos que traduzam locação ou sublocação, bem como estabelecer sociedade extracontratual com outrem em suas atividades nos quiosques.
h) prestar serviços de natureza diversa da destinação estabelecida no edital.
Cláusula Sétima – DA CASSAÇÃO
7.1. Será cassada de pleno direito e independente de notificação judicial se a Concessionária: realizar qualquer transação que caracterize a venda, cessão, empréstimo, aluguel, ou qualquer tipo de alienação do imóvel recebido, sem ausência expressa do poder público.
Cláusula Oitava – DO INÍCIO DO USO DO ESPAÇO PÚBLICO
8.1. A CONCESSIONÁRIA, a partir da data de celebração do CONTRATO, assumirá integral responsabilidade por todos os riscos e obrigações inerentes à exploração da
CONCESSÃO, observadas as disposições previstas no CONTRATO.
Cláusula Nona – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
a) A construção do(s) quiosque(s) deverá obedecer fielmente o projeto anexo a este Projeto Básico e todas as normas e padrões da legislação vigente que regem a matéria, principalmente as expedidas pelos seguintes órgãos: CREA, ABNT e demais órgãos afins; 
b) A concessionária terá o prazo de até 30 (trinta) dias podendo ser prorrogado por igual período, contados a partir da data de início do Contrato, para apresentação dos projetos, e respectivas especificações técnicas detalhadas, incluindo os memoriais e quantitativos, autorizações e orçamento, junto à Secretaria Municipal de Planejamento. A concessionária deverá indicar o engenheiro responsável pela construção do(s) quiosque(s).
c) Os projetos, especificações técnicas, memoriais, quantitativos, etc., a serem apresentados devem estar em conformidade com as normas e legislações vigentes.
d) A concessionária deverá construir o quiosque no prazo máximo de 02 (dois) meses após o recebimento da autorização para início das obras. O prazo de construção poderá ser prorrogado mediante solicitação por escrito e aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento.
e) Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pelo Município com respeito à construção do(s) quiosque(es).
f) Indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas à construção e atender aos chamados da Secretaria Municipal de Planejamento, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz.
g) Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato do Município com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional;
h) Supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio do Preposto, que deverá, pelo menos uma vez por mês e sempre que necessário, visitar as dependências do Município/Orla Lagoa, se inteirando das condições de execução do serviço e promovendo as alterações necessárias;
i) cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados pelo Município;
j) dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante toda a sua vigência, a pedido do Município;
k) assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do Contrato pelo Município de Patos de Minas, durante a sua execução;
l)Informar ao PODER CONCEDENTE quaisquer atos ou fatos ilegais ou ilícitos de que tenha conhecimento em razão das atividades objeto da CONCESSÃO;
m) observar com rigor as disposições legais, submetendo-se à orientação e fiscalização dos órgãos competentes; 
n) cumprir o disposto na legislação nacional, estadual e municipal relativa às normas de proteção ambiental, submetendo-se a todas as medidas impostas pelas autoridades com poderes de fiscalização de meio ambiente, no âmbito das respectivas competências, observadas as disposições do CONTRATO e de termos e/ou acordos que forem assinados com as autoridades ambientais.
o) pagar quaisquer impostos, tarifas, taxas ou outras despesas que incidam ou venham incidir sobre o imóvel;
p) Respeitar o prazo de validade dos produtos alimentícios; 
q) Manter permanentemente as condições de higiene das instalações, das dependências, do equipamento e, especialmente, de todo o material usado para acondicionamento dos alimentos; 
r)manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação;
s) devolver ao poder público, no final da vigência do contrato, o local nas mesmas condições em que lhe foi entregue, incluindo todas as benfeitorias realizadas.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A não observância dos deveres descritos nesta cláusula sujeita a CONCESSIONÁRIA às sanções previstas nas Normas e Regulamentos Internos, sem prejuízo de eventual responsabilização civil elou criminal.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Quaisquer adequações devem ser previamente aprovadas pela Administração, conforme previsão do Edital Licitatório, parte integrante deste.
Cláusula Décima – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE
a) notificar a Concessionária sobre qualquer irregularidade encontrada na construção do(s) quiosque(es), fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la;
b) emitir autorizações de serviços e normas técnicas para sua execução;
c) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da Concessionária, em relação ao objeto do Contrato;
d) fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da Concessionária pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;
e) fiscalizar e acompanhar, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, observando o fiel cumprimento das exigências constantes no Projeto Básico, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da Concessionária com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços por pessoas habilitadas;
f) decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução da construção do(s) quiosque(es);
g) arcar com as despesas de publicação do extrato do Contrato, bem como dos termos aditivos que venham a ser firmados;
h) aprovar a relação dos produtos a serem comercializados.
Cláusula Décima Primeira – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS
11.1) Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONCESSIONÁRIA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório.
11.2) O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 
a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato pela recusa em recebê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.
b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas contratuais;
c) multa de mora no percentual correspondente a 0 3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência no pagamento, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.
d) multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo.
e) multa até o percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pelo descumprimento de cláusulas contratuais.
f) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e
g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública [image: image3.jpg]


enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.
11.3) As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.
Cláusula Décima Segunda – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1) O croqui anexo se refere à situação atual da Orla da Lagoa, cuja estrutura poderá sofrer alterações por iniciativa do Município de Patos de Minas. 
12.2) Fica expressamente proibido a venda de bebidas alcoólicas e cigarro nos quiosques.
12.3) A concessionária deverá abrir o quiosque às 7 (sete) horas, para início do serviço e fechá-lo às 21 (vinte e uma) horas, todos os dias, independentemente da permanência do público ou nos horários determinados pela Administração Municipal.
12.4) A concessionária não poderá realizar qualquer alteração na área concedida, seja estética, estrutural ou funcional, sem a prévia e expressa autorização do Município de Patos de Minas, sob pena de extinção da concessão.
12.3) A Concessionária não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes do contrato, sem a prévia e expressa concordância da Concedente.
12.4) Fica proibida a ampliação de benfeitoria sem autorização do órgão gestor do Município de Patos de Minas.
12.5) A fiscalização da execução do contrato será exercida por representante(s) da Concedente, neste ato denominado(s) FISCAL(IS), ao(s) qual(is) competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. A fiscalização ficará a cargo da Secretaria de Planejamento.
12.6) No caso da CONCESSIONÁRIA requerer a rescisão do contrato antes do término do prazo de amortização, a CONCEDENTE não se responsabilizará por nenhum ressarcimento do investimento à CONCESSIONÁRIA.
12.7) Não poderá haver comércio de outros produtos na Orla da Lagoa, somente nos quiosques, uma vez que a Concessão terá caráter de exclusividade.
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Cláusula Décima Terceira – DO FORO
13.1) Fica eleito o foro da Comarca de Patos de Minas – MG como único competente para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
13.2) E por estarem assim ajustadas, as partes, com as testemunhas abaixo, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Patos de Minas, ____de ________________ de ______.
	JOSÉ EUSTÁQUIO RODRIGUES
Prefeito Municipal
CONCEDENTE
	                                       CONCESSIONÁRIA


_______________________________________________________
Marcelo Ferreira Rodrigues – GESTOR DO CONTRATO
_______________________________________________________
Danilo Andrade Guerra – FISCAL
 ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/ EMPRESA DE PEQUENO PORTE
CONCORRÊNCIA Nº. 19/2018
A EMPRESA ...................................................................................................... ............................................................................................................, sediada a Rua................................................................................., nº................., Bairro......................................., CEP............................................................., em ........................../........(citar a cidade/ estado), inscrita no CNPJ sob nº ..................................................................., neste ato representada pelo(a)  Sr(a). ......................................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................................., inscrito(a) no CPF sob nº....................................................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como................................................ (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas nos arts. 42 a 49 da citada lei, por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.
Patos de Minas, ___________de _________________2018.
Razão Social: ....................................................................................  
CNPJ: ....................................................................................................
Nome Representante Legal : ...................................................................
CPF: ..........................................................................................................
_____________________________________________________
Assinatura do Representante Legal
CARIMBO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A EMPRESA, E ASSINADA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO.
ANEXO VI  - DECLARAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 19/2018
_______________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ______________________ e do CPF nº. ____________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
Local e Data: ______________________________
___________________________
Assinatura do representante legal
OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A EMPRESA, E ASSINADA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO.
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA
CONCORRÊNCIA Nº 19/2018
(Nome da Empresa) _____________________________________________, (CNPJ)___________________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. ___________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. (Conforme art.9 da lei 8.666/93 e art. 31 da lei orgânica do Município de Patos de Minas) e não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
Local e Data: ______________________________
___________________________
Assinatura do representante legal
OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E ASSINADA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO.
ANEXO VIII – DO CREDENCIAMENTO
CONCORRÊNCIA Nº 19/2018
Pelo presente instrumento particular, a empresa / o licitante ............................................................................., inscrito(a) no C.N.P.J / 
CP sob o nº......................................................., estabelecida na ..............................., neste ato representada por ............................(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, C.P.F, RG e endereço), nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. (a) ...................................................................................................(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, C.P.F, RG e endereço) com amplos poderes para representá-la em todos os atos da Concorrência Nº 19/2018, do Município de Patos de Minas -MG, podendo inclusive receber intimações, interpor e desistir de recursos.
	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Data e local


OBSERVAÇÃO: ESTE CREDENCIAMENTO DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A EMPRESA, E ASSINADO PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO.
ANEXO IX – JUSTIFICATIVA VEDAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
CONCORRÊNCIA N° 19/2018
Como se depreende do art. 33 da Lei nº 8.666/93 a participação de empresas reunidas em consórcio poderá ser admitida ou não, e tal decisão cabe única e exclusivamente ao órgão promotor da licitação, pois esse juízo de oportunidade e conveniência encontra-se em sua margem de discricionariedade. A Doutrina e jurisprudência são unânimes em assentar que a permissão de empresas participarem da licitação pública reunidas em consórcio recai na discricionariedade da Administração. Dispõe os Acórdãos do Tribunal de Contas da União: 
Acórdão nº 1.240/2008 – TCU – Plenário: 
“A regra, no procedimento licitatório, é a participação de empresas individualmente em disputa umas com as outras, permitindo-se a união de esforços quando questões de alta complexidade e de relevante vulto impeçam a participação isolada de empresas com condições de sozinhas, atenderem todos os requisitos de habilitação exigidos no edital, casos em que a participação em consórcio ampliaria o leque de concorrentes.” 
Acórdão nº 2831/2012 – TCU – Plenário: 
“A jurisprudência deste Tribunal já se firmou no sentido de que a admissão ou não de consórcio de empresas em licitações e contratações é competência discricionária do administrador, devendo este exercê-la sempre mediante justificativa fundamentada. Não obstante a participação de consórcio seja recomendada sempre que o objeto seja considerado de alta complexidade ou vulto, tal alternativa também não é obrigatória. Devem ser consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se o objeto apresenta vulto ou complexidade que torne restrito o universo de possíveis licitantes. Somente nessa hipótese, fica o administrador obrigado a autorizar a participação de consórcio de empresas no certame, com o intuito precípuo de ampliar a competitividade e proporcionar a obtenção da proposta mais vantajosa.” 
Ainda sobre o tema, o Prof. Marçal Justen Filho, assevera: 
O ato convocatório admitirá ou não a participação de empresas em consórcio. Trata-se de escolha discricionária da Administração Pública, o que evidentemente não significa autorização para decisões arbitrárias ou imotivadas.
E assim conclui:
Admitir ou negar a participação de consórcios é o resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em face do objeto a ser licitado e da ponderação dos riscos inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução do objeto.
O Processo em referência tem por objeto CONCESSÃO DE USO DE ÁREA PÚBLICA PARA CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE 04 (QUATRO) QUIOSQUES NA ORLA DA LAGOA GRANDE NO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, objeto este que se enquadra na típica definição de serviço comum, sem complexidade e de pequeno vulto, não se justificando a formação de consórcio.
Patos de Minas, __ de outubro de 2018.
José Martins Coelho
Secretário Municipal de Administração
Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Eldorado – Patos de Minas – MG – CEP 38.700-900
Telefone: (34)3822-9607 – e-mail: licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br

